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PROCESSO TCE Nº 1247/98                                  RESOLUÇÃO Nº 833/98

Consulta. Receita Municipal. Os 15% retirados do FPM e ICMS para compor o FUNDEF integram a receita municipal. Incidência do percentual de 5% para efeito de remuneração dos Vereadores (art. 29, VII, CF).

Cinge-se a consulta sub examine, formulada pelo Presidente em exercício da Associação Piauiense de Municípios, Prefeito CARLOS ALBERTO BEZERRA DE ALENCAR, pelo Presidente da Associação de Vereadores do Estado do Piauí - AVEP, Vereador ANTÔNIO LUCÍDIO DE MELO PEREIRA  e pela Prefeita de Inhuma, Sra. DENISE SOUSA LEAL MARTINS MOURA, indagando se os 15% retirados do FPM e do ICMS para compor o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério integram a receita do município e se sobre  esses valores incide o percentual de 5% (cinco por cento) para efeito da remuneração de 
Vereadores.

CONSIDERANDO o Parecer da Consultoria Técnica desta Corte (fls. 04/05) entendendo ser impossível considerar como receita municipal aquelas integrantes do FUNDEF, uma vez que tais valores têm destinação específica e aplicação integral em atividades escolares, não podendo, assim, para efeito de cálculo da remuneração dos Vereadores, ter incidência do percentual de 5%;

CONSIDERANDO, finalmente, o Parecer da Procuradoria de Justiça, fls. 09/10, corroborando o eminente parecer da Consultoria Técnica;

R E S O L V E o Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em sessão plenária, por maioria de votos e contrário ao parecer do Representante do Ministério Público   e   da   Consultoria   Técnica,    responder   a    consulta    formulada    pela Associação de    Vereadores    do    Estado    do    Piauí -    AVEP,     representada    pelo    seu Presidente, Vereador Antônio Lucídio de Melo Pereira, pela Associação Piauiense de Municípios, representado pelo  Presidente em exercício, Prefeito Carlos Alberto Bezerra de Alencar e pela Prefeita de Inhuma, Sra. Denise de Sousa Leal Martins Moura, expressando aos consulentes que os 15% (quinze por cento) retirados do FPM e do ICMS para compor o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, por se tratar de receita municipal, entram no cálculo dos 5% (cinco por cento) permitidos para o pagamento da remuneração dos Vereadores (art. 29, VII, da CF). Dessa forma, para efeito de cálculo dos repasses à Câmara Municipal, devem ser considerados os valores brutos do FPM e do ICMS e não os valores líquidos. Vencido o Conselheiro José Odon Maia Alencar, tendo sido designado Relator o Conselheiro José de Anchieta Moraes e Silva.

Ausentes os Conselheiros Antônio de Barros Araújo, por motivo justificado, Luciano Nunes Santos, por motivo de férias regulamentares e Auditora convocada, Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga, por motivo justificado.

Presente, o Procurador de Justiça, Dr. Tertuliano Milton Brandão Sobrinho.

Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 19 de março de 1998.

Cons. Jesualdo Cavalcanti Barros 

Presidente

Cons. José de Anchieta Moraes e Silva 
Relator

Fui Presente 
   Tertuliano Milton Brandão Sobrinho   

Procurador de Justiça

Edição Final: José Neto Lopes
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